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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1. Aquisição de Grupo Gerador Estacionário Silenciado, visando atender as necessidades da Rede de Frio da Secretaria Municipal de Saúde.
2. JUSTIFICATIVA
2.1. A presente aquisição visa atender as necessidades da Rede de Frio da Coordenação de Imunobiológicos do Município, a fim de manter o funcionamento dos equipamentos e a iluminação das áreas consideradas críticas, em situações emergenciais de interrupção no fornecimento da energia elétrica da concessionária, garantindo a conservação e integridade dos imunobiológicos armazenados.
2.2.  A Rede de Frio tem o objetivo de assegurar que os Imunobiológicos disponibilizados no serviço de vacinação sejam mantidos em condições adequadas de transporte, armazenamento e distribuição, permitindo que eles permaneçam com suas características iniciais até o momento da sua administração. Alterações de temperatura (excesso de frio ou calor) podem comprometer a potência imunogênica, o que pode acarretar a redução ou a falta do efeito esperado. Os imunobiológicos, enquanto produtos termolábeis e/ou fotossensíveis, necessitam de armazenamento adequado para que suas características imunogênicas sejam mantidas.
2.3. No mesmo sentido, a aquisição foi considerada a solução mais vantajosa para a administração, frente ao alto custo de locação do equipamento; e uma vez que a empresa detentora do contrato de locação solicitou o encerramento do mesmo. 

2.4. Nesse diapasão, frisa-se que a Central de Rede de Frio necessita assegurar o pleno funcionamento de seu serviço de rede. Atualmente a Central conta com 08 (oito) câmaras de conservação de vacinas e 05 (cinco) aparelhos de ar condicionado, cujo pleno desempenho depende do fornecimento continuo de energia elétrica. A Central é responsável pelo armazenamento e distribuição de todos os imunobiológicos do Município de Itaboraí, com a função de garantir a eficácia e o bom desempenho da vacina para toda a população, e a interrupção do funcionamento dos equipamentos da Central resultaria em prejuízos incalculáveis, tantos em termos financeiros como em termos de saúde para os munícipes e, para garantir a ininterruptibilidade do serviço é necessária a adoção e algumas medidas tais como o uso de unidades de geração para casos de falta de energia elétrica por longos períodos.
2.5. Durante o curso dos anos anteriores ocorreram várias falhas do fornecimento de energia elétrica por parte da Concessionária em períodos de chuva ou de sobrecarga da rede de fornecimento de energia. Atualmente a Central conta com Grupo Gerador, que garante seu funcionamento em caso de queda de energia, todavia, o equipamento citado encontra-se locado, mostrando-se bastante oneroso para o Município.

3. DAS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE
	QUANT

	1
	Grupo Gerador Estacionário Silenciado: potência mínima de 71.0/78.0 KVAs (regime de operação contínuo/Stand-By), com pressão acústica a 7 metros entre 70 a 75 dB(A), painel digital, fator de potência 0.8, Trifásico, na tensão 220/127 V, 60 Hz, com disjuntor tripolar de proteção mecânico, motor a diesel a 1.800 RPM, refrigerado a água (Radiador), 3 cilindros em linha, governador mecânico de velocidade e alternador trifásico, 4 polos, tipo BRUSHLESS, reconectável em 220/380 ou 440 V, com AVR e partida elétrica de 12 V. Consumo aproximado de combustível: 16,2 L/h – tanque acoplado na base com autonomia mínima de até 8 horas, em funcionamento contínuo. Deve acompanhar: Sistema de silenciador hospitalar, Quadro de Transferência Automática – QTA embarcado de acordo com a potência do gerador, sistema de pré-aquecimento e bandeja de contenção de líquidos na base.
	Unidade
	01


4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata-se de aquisição de bens comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado, em atenção ao disposto no Parágrafo único do art.1º da Lei nº 10.520/2002, e do artigo 2º, parágrafo único, do Decreto Municipal n.º 22, de 25 de março de 2009.

5. DA HABILITAÇÃO - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS LICITANTES

5.1. Além das exigências habituais relacionadas à comprovação da habilitação econômico financeiro e jurídica das licitantes, com o intuito de garantir a seleção de fornecedores aptos a efetivamente atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde evitando-se o inadimplemento contratual, deverão ser exigidos dos licitantes os seguintes documentos referentes à comprovação de aptidão técnica:

5.1.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidade e prazos compatíveis com o objeto desta licitação ou com o item indicado em sua proposta. A comprovação deverá se dar por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que demonstrem que o licitante já forneceu já forneceu geradores com características similares às do gerador descrito neste termo;
5.2. Para fins da comprovação de que trata o item anterior, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados e deverão ser emitidos em papel timbrado com indicação do objeto fornecido, quantitativo contratado, valor do contrato, número do processo ou procedimento licitatório ou do processo de contratação direta, número do contrato, prazo e local de execução do objeto, prazo de vigência do contrato, devendo ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo seu nome completo, cargo ou função e número da matrícula, indicando ainda se a execução do objeto ocorreu de forma regular e satisfatória; e
5.3. Os atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado deverão estar acompanhados de documentos que comprovem a aptidão do signatário para responder pela pessoa jurídica atestante.
5.4. Os licitantes deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, caso solicitado pela Comissão de Licitações.

6. CONDIÇÕES E PRAZO PARA FORNECIMENTO
6.1. A entrega deverá ser realizada em até 20 (vinte) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Fornecimento.
6.2. A entrega deverá se realizada no Departamento de Imunobiológicos e Rede de Frio da prefeitura Municipal de Itaboraí, situada na Rua Desembargador Ferreira Pinto, nº 9 – fundos, sala 24, CEP.: 24.800-205, Centro, Itaboraí/RJ, de segunda a sexta–feira, no horário de 09:00 as 16:00 horas.

6.3. O bem deverá ser entregue sem defeitos, na quantidade especificada na Ordem de Fornecimento e atender às especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta da licitante vencedora do certame.
6.4. O recebimento provisório do gerador entregue se dará no prazo de 5 (cinco) dias pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com as especificações constantes nos instrumentos convocatórios, notadamente neste Termo de Referência e na proposta apresentada pelo vencedor.

6.5. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes nos instrumentos convocatórios (Edital, Termo de Referência e Proposta), devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias corridos a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

6.6. O bem será recebido definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.7. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução, sobretudo daqueles prejuízos advindos de defeitos do produto, ocultos ou não aparentes na época da entrega.
6.8. A nota fiscal apresentada pela empresa no momento da entrega, além das especificações e quantitativo de itens, deverá mencionar o número do processo, da Ata de Registro ou Contrato Administrativo.

6.9. O gerador deverá possuir garantia de 12 meses.
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido provisoriamente com as especificações constantes neste Termo na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo do objeto;

7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no bem entregue, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através do servidor especialmente designado; e

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao produto entregue no prazo de até 30 dias corridos após o protocolo do requerimento de pagamento formulado junto à Administração Municipal.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, por si ou seus propostos.

7.3. O Município reserva-se ao direito de não atestar as faturas referentes ao produto entregue caso o mesmo esteja em desacordo com as especificações e condições constantes neste termo, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. Entregar o gerador em perfeitas condições, devidamente embalado, íntegro, limpo e sem defeitos de fabricação e conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência e em sua proposta.
8.1.2. Substituir, reparar ou corrigir o gerador, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, caso o mesmo não estiver adequado às especificações;

8.1.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega/execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo de entrega previamente determinado.

8.2. A Contratada deve ainda se responsabilizar por todas as despesas de transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do Contrato;

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
9.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante da Contratante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2.  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10. DO PAGAMENTO
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do requerimento no protocolo da Administração Municipal, o qual deverá ser instruído com a nota fiscal atestada, a cópia da nota de empenho e da ordem de fornecimento assinada pela fiscalização, além das certidões de regularidade fiscal, tributária, trabalhista e previdenciária do Contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que a fiscalização manifestar seu atesto.

10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o Contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária em favor da Contratada.

10.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
10.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I =
	(6 / 100)
365
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%


11. DO CONTRATO E SUA VIGÊNCIA
11.1. O contrato referente ao objeto deste termo tem por escopo o fornecimento de um Grupo Gerador para pronta entrega e terá vigência a partir da data de sua assinatura, até o término da garantia ofertada pela CONTRATADA, de acordo com a especificação do modelo ofertado em sua proposta, não inferior a 12 meses.
12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis contado da data limite para a apresentação das propostas.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, a Contratada que:

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente quaisquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; e

13.1.5. Cometer fraude fiscal.

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração poderá aplicar ao Contratado as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

13.2.2. Multa moratória de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do contrato, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso; Multa moratória de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do contrato, do 31º (trigésimo primeiro) ao 60º(sexagésimo) dia de atraso, sem prejuízo das demais penalidades;

13.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto, caracterizado a partir do 61º(sexagésimo primeiro) dia de atraso.

13.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1., 13.2.4. e 13.2.5., poderão ser aplicadas ao Contratado juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

13.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

13.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 1993.

13.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não será admitida a subcontratação.

15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato/ata
.

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

16.1. As despesas decorrentes da contratação correrão a conta da seguinte dotação orçamentária – Orçamento 2022. 

	Órgão
	08

	Fonte
	28

	Ficha
	828

	Unidade
	02

	Subelemento
	30

	Programa de Trabalho
	10.305.0044.2.164

	Natureza de Despesa
	4.4.90.52.00


17.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. O presente Termo de Referência (TR) segue devidamente aprovado pela autoridade competente (ordenador de despesas), nos termos da Resolução Conjunta CGM/PGM/SMGOV/SEMPLA de 12 de abril de 2021.

Itaboraí, ____ de ______________ de 2022.
Elaborado em ____/_____/_____                                        Aprovado em ____/____/____
______________________                                                   ________________________

  Técnico de Planejamento                                                         Ordenador de Despesa
Avenida Prefeito Álvaro de Carvalho Junior, Nº 732, Nancilândia, Itaboraí/RJ

CEP 24.801-064 – Tel. (213639-2008 ramal 2132

E-mail: ssvs@itaborai.rj.gov.br


